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APRESENTAÇÃO

A nutrição é uma ciência relativamente nova, mas a magnitude de sua importância 
se traduz na amplitude de áreas com as quais dialoga. No âmbito das ciências 
básicas,  desde longínquos tempos,  atribui-se o reflexo de sintomas provocados 
por deficiências nutricionais à diminuição no consumo de determinados alimentos. 
A integração da nutrição com outras disciplinas do campo das ciências da saúde 
proporcionou  o entendimento dos processos fisiopatológicos  e a identificação de 
marcadores bioquímicos envolvidos no diagnóstico das diferentes doenças carenciais. 
Mais recentemente, os avanços tecnológicos permitiram a elucidação dos complexos  
mecanismos moleculares ligados às diversas doenças crônicas, condição que 
elevou a nutrição a um novo patamar. Esses avanços  também contribuíram para a 
identificação cada vez mais refinada de componentes dos alimentos com potencial 
bioativo e impactou diretamente o desenvolvimento de produtos alimentares.

Aliado ao conhecimento dos efeitos biológicos individuais dos diversos 
componentes dos alimentos, cabe salientar a importância de uma visão integral 
do alimento, tanto do ponto de vista químico, se considerarmos, por exemplo, a 
influência do processamento sobre a bioacessibilidade desses componentes nas 
diferentes matrizes, mas também sob o aspecto humanístico do alimento, em toda a 
sua complexidade, considerando diferentes níveis, como o cultural, social, ideológico, 
religioso, etc. Merecem destaque, também, os avanços políticos traduzidos pela 
institucionalização das leis de segurança alimentar e nutricional e a consolidação 
do direito humano à alimentação adequada, que trouxeram perspectivas sociais e 
econômicas para o campo da saúde coletiva no país. 

A presente obra Avanços de Desafios da Nutrição no Brasil publicada no formato 
e-book, traduz, em certa medida, este olhar multidisciplinar e intersetorial da nutrição. 
Foram 34 artigos submetidos de diferentes áreas de atuação, provenientes de 
instituições representativas das várias regiões do país: alimentação coletiva, ensino 
em nutrição, nutrição e atividade física, nutrição clínica, saúde coletiva, tecnologia, 
análise e composição de alimentos e produtos alimentares. Assim, o livro se constitui 
em uma interessante ferramenta para que o leitor, seja ele um profissional, estudante 
ou apenas um interessado pelo campo das ciências da nutrição, tenha acesso a um 
panorama do que tem sido construído na área em nosso país. 

Alexandre Rodrigues Lobo
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SEGURANÇA NO TRABALHO: ACIDENTES E USO 
DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL EM 

RESTAURANTES COMERCIAIS

CAPÍTULO 9

Marta da Rocha Moreira 
Centro Universitário Estácio do Ceará e 
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RESUMO: As Unidades de Alimentação e 
Nutrição (UANs) tem como principal objetivo, 
fornecer uma alimentação segura, que possa 

garantir os principais nutrientes necessários 
para manter, ou recuperar a saúde de todos 
aqueles que usufruem do seu serviço. Para 
alcançar seus objetivos, as UANs precisam 
assegurar qualidade em todos os seus produtos 
e serviços, contar com a participação de seus 
colaboradores, pois eles são responsáveis por 
todo o processo de produção de alimentos. O 
presente estudo tem como finalidade, verificar 
a segurança no trabalho em Unidades de 
Alimentação e Nutrição, avaliando a incidência 
de acidentes de trabalho, ressaltando o uso de 
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), 
com o intuito de buscar uma prevenção efetiva 
através destes. Este estudo é de natureza 
quantitativa, com delineamento transversal e 
observacional. Foi utilizado na pesquisa, um 
formulário com questões sobre acidentes de 
trabalho, uso de Equipamentos de Proteção 
Individual e outras questões que direcionam para 
as principais causas dos acidentes. Observou-
se, que acidentes de trabalho acontecem por 
não existirem políticas preventivas dentro das 
instituições. As UANs avaliadas ressaltaram, 
portanto, o comum risco de acidentes de 
trabalho e a importância da conscientização 
de gestores e melhoria de políticas de trabalho 
para os colaboradores, com o propósito de 
promover segurança no trabalho, através de 
treinamentos e do uso de Equipamentos de 
Proteção Individual.
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PALAVRAS-CHAVE: Segurança de trabalho, Acidentes de trabalho, Equipamentos de 
Proteção Individual.

ABSTRACT: The main objective of the Food and Nutrition Units (UANs) is to provide a 
safe diet that can guarantee the main nutrients needed to maintain or recover the health 
of those who benefit from its service. To achieve their goals, UANs need to ensure 
quality in all of their products and services, with the participation of their employees, as 
they are responsible for the entire food production process. The purpose of this study 
was to verify the safety at work in Food and Nutrition Units, evaluating the incidence of 
work accidents, emphasizing the use of Personal Protective Equipment (PPE), in order 
to seek effective prevention through them. This study is of a quantitative nature, with a 
cross-sectional and observational design. A questionnaire with questions about work 
accidents, use of Personal Protective Equipment and other issues that lead to the main 
causes of accidents was used in the research. It was observed that work accidents 
happen because there are no preventive policies within the institutions. The evaluated 
UANs therefore highlighted the common risk of work accidents and the importance 
of raising awareness of managers and improving work policies for employees, with 
the purpose of promoting safety at work, through training and the use of Protective 
Equipment Individual.
KEYWORDS: Work Safety, Work Accidents, Personal Protective Equipment.

1 |  INTRODUÇÃO

O mercado de alimentação cresceu análogo à evolução do processo urbano-
industrial, onde a movimentação e a rotina intensa de trabalho restringem cada vez mais 
a possibilidade do trabalhador realizar as refeições em sua residência. Este mercado 
de alimentação pode ser dividido em alimentação comercial e de coletividades, e 
os estabelecimentos produtores e fornecedores são caracterizados como Unidades 
de Alimentação e Nutrição (UAN). Essas UANs englobam empresas fornecedoras 
de alimentação coletiva, restaurantes comerciais e similares, hotelaria, cozinhas 
de estabelecimentos de assistência à saúde, assim como, alimentação escolar e 
alimentação do trabalhador (SILVA; BATISTA, 2013).

Para os autores, Gandra e Gambardella (1983), os serviços de Nutrição e 
Alimentação devem ter como objetivo geral contribuir para manter, melhorar ou 
recuperar a saúde da clientela a que atendem, por meio de alimentação equilibrada. 

Para Proença (1999), em conformidade ao que Gandra e Gambardella 
(1983) citam, o objetivo de uma UAN é o fornecimento de refeições equilibradas 
nutricionalmente, apresentando um bom nível de sanidade, e de adequação aos 
comensais, tanto no sentido de manutenção e/ou recuperação de saúde, como no 
auxílio de hábitos saudáveis, a educação alimentar e nutricional, além da satisfação 
ao que diz respeito ao serviço oferecido. 

Segundo Abreu, Spinelli e Zanardi (2003), o mercado de alimentação é dividido 
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em alimentação comercial e alimentação coletiva ou institucional, sob diversas formas 
de gerenciamento:

- Autogestão: a própria empresa possui e gerencia a UAN, produzindo refeições 
que serve a seus funcionários; 

- Concessão: a empresa cede seu espaço de produção e distribuição para um 
particular ou para uma empresa especializada em administração de restaurantes, 
livrando-se dos encargos da gestão da UAN; 

- Refeição transportada: a UAN está estabelecida em uma empresa especializada 
na produção de refeições, transportando e distribuindo para um local conveniado que 
não dispõe de cozinha, somente de refeitório.     

Independente do segmento de atuação, do tipo de serviço ou estabelecimento, 
da clientela, todos os integrantes da cadeia produtiva de alimentos, inclusive as UPRs 
(Unidades Produtoras de Refeições), tem como obrigação atestar que os produtos 
tenham qualidade microbiológica, nutricional e sensorial mínimas, independente da 
existência de um determinado Padrão de Identidade e Qualidade (PIQ), legalmente 
estabelecido para o produto considerado (POPOLIM, 2006). 

Abreu (2007) cita como instrumentos utilizados para a garantia da qualidade dos 
alimentos e serviços de uma unidade de alimentação e nutrição, a adoção de Boas 
Práticas de Fabricação (BPF) dos alimentos, o conhecimento e adoção dos Padrões 
e Procedimentos Operacionais de Sanitização (PPOS/SSOP), bem como a aplicação 
do sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC). As BPF 
servem para garantir a qualidade dos alimentos e por consequência, a saúde do 
consumidor, devido amparar-se de procedimentos corretos que devem ser seguidos 
para a produção de refeições em UANs.

De acordo com Maximiano (2007) o controle estatístico da qualidade proposto 
no início do século XX evoluiu, chegando à qualidade dos dias atuais, onde a 
administração tem como ponto de partida como definição de qualidade, o cliente. Uma 
boa qualidade implica na redução de custos com o retrabalho, sobras e devoluções, 
certificando-se de consumidores satisfeitos. Em longo prazo, a qualidade é o mais 
importante fator singular, que afeta o desempenho de uma organização com relação a 
seus concorrentes, acreditam os proprietários de UANs.

Para que isso ocorra, fatores importantes como o número de colaboradores e a 
infraestrutura da UAN, estão envolvidos no processo de produção e distribuição, onde 
atualmente se exige cada vez mais dos colaboradores, por parte das organizações, 
necessitando de investimentos em programas que proporcionem o bem estar dos 
mesmos e uma melhor capacidade produtiva (CUNHA et al., 2017)

Diante disso, a preocupação com a saúde do trabalhador aumenta, na medida 
em que aumenta a conscientização de que as condições de trabalho e saúde estão 
interligadas com o desempenho e a produtividade (LOURENÇO; MENEZES, 2008).

Compreende-se como saúde do trabalhador, o conjunto de práticas teóricas 
interdisciplinares – técnicas, sociais, humanas – e interinstitucionais, realizadas por 
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diferentes fatores situados em espaços sociais distintos e informados por uma mesma 
perspectiva comum (MINAYO-GOMEZ; THEDIM-COSTA, 1997)

Segundo Guimarães, RM e Mauro, MYC, estudos apontam a relação entre 
incidência de acidentes de trabalho e mortalidade não é tão baixa, o que significa 
que há um pequeno potencial de mortalidade e um grande potencial de morbidez, 
condição que demanda estratégias para minimizar esses agravos no ambiente de 
trabalho, tendo em vista suas repercussões para o indivíduo e para o Estado. Verificou-
se, ainda, que há diferenças brutais entre as mesmas taxas nacionais e por regiões, o 
que sinaliza uma diferenciação no acesso aos serviços de saúde e, especificamente, 
na área da Saúde do trabalhador.

A qualidade de vida do trabalhador está relacionada a condições de trabalho que 
ele tem, que devem ser seguras e saudáveis. No Brasil, existem inúmeros convênios 
e recomendações da Organização Internacional do Trabalho (OIT), ratificadas pelas 
Portarias do Ministério do Trabalho denominadas Normas Regulamentadoras (NR), 
além da Consolidação das Leis de Trabalho (CLT), disciplinando essa área (BRASIL, 
2001). 

O Ministério do Trabalho, através das NR, visa eliminar ou controlar tais riscos 
ocupacionais. Soma-se 32 NRs direcionadas para trabalhador urbano, das quais 
tomaremos como relevantes: NR-1 Disposições Gerais; NR-4 Serviços Especializados 
em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho – SESMT; NR-5 Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA; NR-6 Equipamentos de Proteção Individual 
– EPI; NR-7 Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO; NR-9 
Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA; NR-15 Atividades e Operações 
Insalubres; NR-16 Atividades e Operações Perigosas; NR-17 Ergonomia; NR-24 
Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho; NR-26 Sinalização de 
Segurança; NR-31 Segurança e Saúde no Trabalho em Espaços Confinados (BRASIL, 
2001). 

Algumas das Normas citadas estão envolvidas no controle das condições de risco 
para a saúde e melhoria dos ambientes de trabalho, visando identificar as condições 
de risco para a saúde presentes no trabalho; caracterizar a exposição e quantificação 
das condições de risco; discutir e definir as alternativas de eliminação ou controle das 
condições de risco; implementar e avaliar as medidas a serem adotadas (BRASIL, 
2001).

De acordo com a Organização Pan-Americana da Saúde no Brasil, os fatores 
de risco para a saúde e segurança dos trabalhadores, presentes ou relacionados 
ao trabalho, podem ser classificados em cinco grandes grupos: físicos, químicos, 
biológicos, ergonômicos e psicossociais (BRASIL, 2001).
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Riscos Físicos Riscos 
Químicos

Riscos 
Biológicos

Riscos 
Ergonômicos

Riscos de 
Acidentes

Ruídos;
Vibrações;
Radiações 
ionizantes; 

Radiações não 
ionizantes;

Frio;
Calor;

Pressões 
anormais; 
Umidade.

Poeiras;
Fumos;
Névoas;
Neblinas;
Gases;

Vapores; 
Substâncias, 
compostos 
ou produtos 
químicos em 

geral.

Vírus;
Bactérias;

Protozoários; 
Fungos;
Bacilos.

Esforço físico 
intenso; 

Levantamento e 
transporte manual 

de peso;
Exigência 
de postura 

inadequada;
Controle rígido 

de produtividade; 
Imposição de 

ritmos excessivos;
Trabalho em turno 

noturno;
Jornada de 

trabalho.

Arranjo físico 
inadequado;
Máquina e 

equipamentos 
sem proteção; 
Ferramentas 
inadequadas 

ou defeituosas. 
Iluminação 

inadequada. 
Eletricidade. 

Probabilidade 
de incêndio 
ou explosão. 

Armazenamento 
inadequado;

Animais 
peçonhentos;

Outros.

TABELA 1: Classificação dos Principais Riscos Ocupacionais.
Fonte: Ministério do Trabalho (TEM) Norma Regulamentadora – NR 9 – Riscos ambientais

Julgando uma forma de prevenção, que assegure melhores condições de 
trabalho aos colaboradores, através de medidas protetoras, que estão previstas na 
própria legislação, o Ministério do Trabalho instituiu a Comissão Interna de Acidentes 
de Trabalho (CIPA). A CIPA tem como objetivo a prevenção de acidentes e doenças 
decorrentes do trabalho, de modo a tornar compatível permanentemente o trabalho 
com a preservação da vida e a promoção da saúde do trabalhador (DELGADO, 2008).

Considerando a Segurança do Trabalhador, à Norma Regulamentadora 6 (NR-
6), discorre sobre Equipamento de Proteção Individual (EPI), como todo dispositivo ou 
produto, de uso individual utilizado pelo trabalhador, destinado à proteção de riscos 
suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no trabalho (BRASIL, 1999).

Os EPIs só podem ser comercializados ou utilizados, com Certificado de 
Aprovação (CA), expedido através do órgão nacional competente em matéria de 
segurança e saúde no trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego. Estes são 
de obrigatoriedade da empresa fornecer gratuitamente aos seus colaboradores, 
em perfeito estado de conservação e funcionamento, adequando-se aos riscos e 
atendendo as peculiaridades de cada atividade profissional, mediante recomendações 
do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho 
(SESMT) ou a CIPA, ou orientações de profissionais tecnicamente habilitados, quando 
em empresas desobrigadas da instituição da CIPA (BRASIL, 1983).

É de obrigatoriedade da empresa, exigir o uso dos EPIs, mediante orientação 
e treinamento de uso adequado, guarda e conservação dos mesmos, assim como 
cabe ao colaborador, usá-lo de maneira adequada, apenas para a finalidade a que se 
destina (BRASIL, 1983).

Dentre os principais EPIs que os colaboradores de UANs devem utilizar estão a 
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luva de prolipropileno, a luva de malha de aço, a luva térmica, o sapato de proteção ou 
botas de borracha e o casaco térmico (DOMENE, 2011).

Objetivando a promoção e a prevenção da saúde do conjunto dos trabalhadores, 
a Norma Regulamentadora 7 (NR-7) preconiza a obrigatoriedade de elaboração e 
implementação, por parte de todos os empregadores e instituições que admitam 
trabalhadores como colaboradores, do Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional (PCMSO). Mediante os riscos existentes, o PCMSO é implantado, 
considerando as questões incidentes sobre o indivíduo e a coletividade dos 
trabalhadores, privilegiando o instrumental clínico-epidemiológico na abordagem da 
relação entre sua saúde e o trabalho, estando interligada com o dispositivo nas demais 
normas (BRASIL, 2004).

Salvo pela NR-7, toda instituição deverá estar equipada com material necessário 
à prestação dos primeiros socorros, considerando-se as características da atividade 
desenvolvida, mantendo-os guardado em local adequado e aos cuidados de pessoa 
treinada para esse fim (BRASIL, 2004).

As empresas contratantes devem garantir elaboração e implementação efetiva 
do PCMSO, coordenado por médicos dos Serviços Especializados em Engenharia de 
Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT), realizando exames médicos obrigatórios, 
admissional, periódico, de retorno ao trabalho, de mudança de função, e demissional, 
sem custeio de ônus para os colaboradores (BRASIL, 2004).

Visando à preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, através 
da antecipação, reconhecimento, avaliação e consequente controle da ocorrência 
de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, 
tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais, a 
Norma Regulamentadora 9 (NR-9) estabelece a obrigatoriedade da elaboração e 
implementação, que devem ser desenvolvidas no âmbito de cada estabelecimento 
da empresa, sob responsabilidade do empregador e instituições que admitam 
trabalhadores como empregados, do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – 
PPRA (BRASIL, 2004).

O PPRA é parte integrante do conjunto mais amplo das iniciativas da empresa no 
campo da preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, devendo estar 
articulado com o disposto nas demais NR, em especial com o Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO previsto na NR-7 (BRASIL, 2004).

As UANs apresentam riscos de acidentes consideráveis, consequente ao intenso 
movimento, aliado, em geral, a inexperiência pessoal e a um ambiente de trabalho 
dotado de grande variedade de equipamentos. Os acidentes em UANs são de causas 
gerais, como condições inseguras, equipamentos defeituosos, falta de protetores, 
iluminação e ventilação inadequada, falta de EPIs adequados, além de atos inseguros, 
negligentes, excesso de segurança, confiança, falta de supervisão, falta de cooperação 
e indiferença à segurança (CONCEIÇÃO; CAVALCANTE, 2001).

Existem medidas específicas de proteção à saúde do trabalhador, que devem 
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ser implantadas como norma obrigatória do Ministério do Trabalho, por serem 
quantitativamente e qualitativamente satisfatórias, embora ainda de pouca circulação 
(MAURO et.al., 2004) 

Contudo, o objetivo do presente estudo avaliou os Acidentes de Trabalho e o uso 
de Equipamentos de Proteção Individual em Restaurantes comerciais de um shopping 
de Fortaleza, Ceará.

2 |  METODOLOGIA

O presente estudo é de natureza quantitativa, com delineamento transversal 
e observacional. A pesquisa foi realizada em UANs comerciais em um shopping 
localizado na cidade de Fortaleza, Ceará, nos meses de março, abril e maio de 2017.

As amostras totalizaram 12, de aproximadamente 60 UANs comerciais, que 
concordaram em participar da pesquisa por concessão, através de carta de anuência, 
que condicionava ao cumprimento da pesquisadora de comprometer-se a utilização 
de dados e materiais coletados, exclusivamente para os fins desta pesquisa.

Foi realizada a aplicação de um questionário ao responsável técnico de cada 
UAN, com questões elaboradas pela pesquisadora, conforme as NR do Ministério do 
Trabalho, pertinentes a acidentes de trabalho, segurança do trabalho e uso de EPIs.

A tabulação de dados e estatísticas foram realizadas no Microsoft Office Excel 
2010.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

Segundo as UANs comerciais, de atividades fins, pesquisadas em um shopping 
localizado na cidade de Fortaleza, Ceará, são distribuídas entre 2.100 a 3.100 refeições 
por dia, produzidas por um quadro de funcionários composto por 272 colaboradores, 
distribuídos nas funções de chefes gerais, supervisores, auxiliares administrativos, 
nutricionistas, chefes de cozinha, subchefes de cozinha, cozinheiros, auxiliares de 
cozinha, copeiros/repositores, serventes/serviços gerais, almoxarifes/auxiliares de 
almoxarifes, dentre outros cargos, em escalas de 5 x 2, em 8,33% das unidades, 
de 6 x 1, em 83,33% das unidades e de 12 x 36, em 8,33% do total de unidades 
pesquisadas (Figura 01). 
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Figura 01: Escala de Trabalho da Unidade de Alimentação e Nutrição.

Dentre as UANs pesquisadas, em 83,33%, os responsáveis técnicos ocupam 
o cargo da gerência. Os cargos de nutricionista e consultores aparecem em partes 
iguais a 8,33%, cada. Engenheiro de alimentos e outros cargos, não foram citados na 
pesquisa, para cargo de responsável técnico, como é possível observar na Figura 02.

Figura 02: Responsável pela Unidade de Alimentação e Nutrição.

De acordo com o levantamento realizado, todas as UANs selecionam os EPIs 
seguindo as peculiaridades das atividades e a certificação de aprovação, e fornecem 
aos seus colaboradores, orientam e treinam, e exigem o seu uso, substituindo os 
mesmos, sempre que necessário e/ou anualmente. Dentre eles foram citados, óculos, 
máscara protetora, luva de malha de aço, calçado de segurança e outros EPI´s. 

Nepomuceno (2003), afirma que o maior problema observado em Unidades de 
Alimentação e Nutrição é devido à falta do uso de Equipamentos de Proteção Individual, 
que ajudaria na prevenção de acidentes de trabalho, além da falta de treinamento de 
segurança para seus colaboradores.

Todas as unidades, afirmaram possuir EPC. Dentre eles, kit de primeiros 
socorros, extintores, lava olhos, chuveiro de segurança, exautores, sinalizadores, rede 
de proteção e outros.

Toda Unidade de Alimentação e Nutrição precisa oferecer aos seus colaboradores, 
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treinamento de segurança de trabalho, abrangendo a todos os colaboradores, para que 
seja possível obter uma melhor atuação dentro da unidade, por parte dos mesmos. 
Todas as UANs informaram oferecer treinamento de segurança do trabalho para todos 
os seus colaboradores. Esses treinamentos acontecem em sua maioria anualmente, 
sendo ministrados por gerentes, nutricionistas, engenheiros de alimentos, ou empresas 
terceirizadas (Figura 03).

Figura 03: Responsável pelo Treinamento de Segurança do Trabalho aos Colaboradores da 
Unidades de Alimentação e Nutrição.

Houve controvérsia quando tratado de acidentes de trabalho com as UANs 
pesquisadas. 16,67% informaram não existir qualquer ocorrência de acidente de 
trabalho em suas unidades. No entanto, todas as unidades informaram o tempo de 
ocorrência entre um acidentes de trabalho e outro dentro das unidades, variando entre 
esporadicamente, frequentemente, mensalmente e outros. Veja Figura 04.

Figura 04: Frequência de Acidentes de Trabalho em Unidades de Alimentação e Nutrição.

Dentre os acidentes de trabalho que ocorrem nas UANs, foram citados corte 
(58,33% de ocorrência), queimadura (41,66% de ocorrência), queda (8,33% de 
ocorrência) e outros (16,67%) como os mais frequentes (Figura 05), onde apenas 25% 
destas unidades, realizam o Comunicado de Acidente de Trabalho (CAT).
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Figura 05: Acidentes mais frequentes em Unidade de Alimentação e Nutrição.

Dos Órgãos, Normas e Leis Complementares, as Unidades de Alimentação 
e Nutrição informaram sobre CIPA, PPRA, PCMSO. Quanto ao levantamento de 
informações, 58,33% das UANs pesquisadas, informaram que possuem CIPA em suas 
unidades, onde apenas 71,43% destas, cumprem o plano de ação na prevenção de 
acidentes. 33,33% de todas as unidades pesquisadas informaram não possuir CIPA 
e 8,33% não souberam informar, o que causa dúvida quanto ao conhecimento dos 
responsáveis técnicos das unidades sobre o assunto, por tratar-se de UANs de um 
shopping. De acordo com Barbosa e Almeida (2008), a confecção de mapas de riscos 
é uma vertente, na qual se considera o conhecimento do processo do trabalho no 
local, a identificação de riscos existentes e a identificação das medidas preventivas.

Soma-se 58,33% das UANs pesquisadas, que possuem PPRA. Desse total, 
85,71% possuem PPRA atualizado, de um período de até 06 meses à data da pesquisa, 
e cumprem o seu plano. 33,33% das unidades informaram não possuir PPRA e 8,33% 
não souberam informar.

Em 83,33% das UANs possuem PCMSO e são atuantes quanto ao programa, 
segundo a pesquisa realizada. 16,67% informaram não possuir o programa em 
suas unidades. No entanto, todas as unidades pesquisadas, informaram que seus 
colaboradores fazem ASO. 75% das unidades informaram que seus colaboradores 
fazem Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) frequentemente. 33,33% das unidades 
pesquisadas informaram que fazem ASO em seus colaboradores para admissão. 
Apenas 8,33% das unidades pesquisadas, informaram que fazem ASO para troca 
de função de seus colaboradores. 16,67% das unidades informaram que seus 
colaboradores fazem ASO quando demitidos. Veja a distribuição em gráficos da 
frequência de ASO nas unidades pesquisadas (Figura 06, 07, 08, 09).
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Figura 06: Unidades de Alimentação e Nutrição que usam ASO em seus colaboradores 
periodicamente.

Figura 07: Unidades de Alimentação e Nutrição que usam ASO em seus colaboradores no 
momento da admissão.

Figura 08 - Unidades de Alimentação e Nutrição que realizam ASO em seus funcionários para 
troca de função.
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Figura 09 - Unidades de Alimentação e Nutrição que realizam ASO em seus funcionários para 
demissão.

É possível observar através dos gráficos que apesar de todas as UANs trabalharem 
com o ASO, as mesmas não o fazem com a frequência correta de admissão, troca 
de função e demissão, com a qual seria necessária para melhor segurança para os 
colaboradores.

De acordo com a pesquisa, todas as unidades possuem horário de descanso 
de acordo com o determinado pela lei, predominando em 58,33% das unidades 
pesquisadas, um descanso de 01:00, para cada 06:00 horas trabalhadas.

Contudo, faz-se necessário uma atenção maior para os pontos observados, visto 
que os acidentes de trabalho acontecem por não existir uma política preventiva de 
acidentes dentro das instituições. Segundo Vaz (2003), é necessário que os gestores 
se conscientizem de que o custo com a prevenção é inferior ao custo com acidentes e 
doenças ocupacionais acarretadas.

4 |  CONCLUSÃO

Com o presente estudo, conclui-se que os acidentes de trabalho ainda são 
comuns em Unidades de Alimentação e Nutrição, onde as principais causas são a falta 
de treinamento de segurança para seus colaboradores, deixando-os despreparados 
para exercer com eficácia e segurança suas atividades, bem como o não uso ou o uso 
incorreto de Equipamentos de Proteção Individual, que contribuiria com a prevenção 
dos acidentes de trabalho.

Faz-se necessário, portanto, que os gestores das Unidades de Alimentação e 
Nutrição, se conscientizem e melhorem suas políticas de trabalho para com os seus 
colaboradores, investindo em melhores condições de trabalho, como em treinamentos 
de segurança e Equipamentos de Proteção Individual. 
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